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22h00: CONGRAÇAMENTO
PROGRAMAÇÃO PARALELA – OFICINAS DE TRABALHO*
04/08/2011 – QUINTA-FEIRA
10h00: Combate a danos ambientais: a experiência da 

fiscalização preventiva integrada na Bacia do Rio São Francisco
Coordenadora: Luciana Espinheira da Costa Khoury – MP/

BA
05/08/2011 – SEXTA-FEIRA
OFICINA TÉCNICA SOBRE GEOPROCESSAMENTO E ATUA-

ÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO AMBIENTAL
10h00: Apresentação do INPE sobre geoprocessamento na 

questão ambiental: a) monitoramento do desmatamento; b) 
possíveis pontos de convergência entre o trabalho do INPE e a 
atuação do Ministério Público na área ambiental

10h30: Apresenteção MP/SP: Mineração
10:50: Apresentação MP/BA: a) barragens e drenagem de 

áreas úmidas; b) planejamento de operações ambientais;
11:10: Apresentação MP/MS: mapeamento para cumpri-

mento do código florestal;
11:30: Perguntas
12:00: Debate coletivo:
a) aplicações estratégicas e efetivas de geoprocessamento 

ligadas à atuação do Ministério Público na área ambiental 
(debate coletivo)

b) configuração mínima de setor de geoprocessamento do 
Ministério Público para atender às aplicações estratégicas e 
efetivas elencadas pelo grupo (grupo de trabalho técnico);

c) fórum virtual de técnicos e membros de Ministério Públi-
co com foco em geoprocessamento e meio ambiente;

d) Interação entre INPE e Ministérios Públicos na questão de 
desmatamento e aplicação da legislação florestal;

e) Criação de um grupo de trabalho para identificação de 
possíveis fontes de financiamento e outras parcerias não finan-
ceiras (colaboração com Universidades, ONGs, etc.) para criação 
de laboratórios de geoprocessamento em Ministérios Públicos 
que ainda não tenham um setor específico e para melhorias, 
capacitação e estruturação de laboratórios de geoprocessamen-
to em Ministérios Públicos que já tenham este setor específico;

* Exclusivas para membros do Ministério Público.
PROGRAMAÇÃO PARALELA – REUNIÕES
03/08/2011 – QUARTA-FEIRA
10h00: Reunião do CONCAUMA
10h00: Reunião das Coordenadorias Interestaduais das 

Promotorias de Defesa do Rio São Francisco - CIP
14h00: Assembléia Geral Ordinária da Abrampa
Apreciação das contas da gestão 2009-2011
14h30: Assembléia Geral Extraordinária da Abrampa
Proposta de alteração de alteração estatutária, com altera-

ção do nome da entidade
ANEXO I
Senhora Procuradora Chefe do Centro de Estudos da Procu-

radoria Geral do Estado,
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
____________, Procurador(a) do Estado, em exer-
cício na _____________________________, tele-
fone _______________________________, e-ma
il____________________________, domiciliado na______
________________________________________________
______________________, vem respeitosamente à presença 
de Vossa Senhoria requerer sua inscrição no XI Congresso 
Brasileiro do Ministério Público do Meio Ambiente, promovido 
pela Associação do Ministério Público do Meio Ambiente – 
ABRAMPA a realizar-se nos dias 03, 04 e 05 de agosto de 2011, 
em São Paulo – SP.

(Local/data)
Assinatura:
“De acordo” da Chefia da Unidade:
Comunicado
EDITAL DE ABERTURA DO PRAZO DE INSCRIÇÕES DEFINI-

TIVAS PARA ADMISSÃO NO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO 
SENSU EM DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Turma 2011-2012
O Centro de Estudos a Procuradoria Geral do Estado de 

São Paulo faz saber que está aberto o período de inscrições no 
processo seletivo para preenchimento de 50 (cinqüenta) vagas 
para o Curso de Especialização, Pós-Graduação lato sensu em 
Direitos Processual Civil, Turma 2011-2012, que será realizado 
pela Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo - ESPGE, em parceria com a Escola da Advocacia Pública 
da União - EAGU, nas condições abaixo assinaladas:

Inscrições
1. As inscrições para o processo seletivo serão realizadas no 

período de 18 DE JULHO A 25 DE JULHO DE 2011.
1.1.Os interessados deverão preencher o formulário dispo-

nível no site www.pge.sp.gov.br/Escola Superior. Após preencher 
e gravar os dados, o documento deverá ser impresso em 2 
(duas) vias e protocolado, dentro do prazo acima referido, 
acompanhado do:

a) Currículo e cópia simples dos documentos para compro-
vação da titulação referida no formulário;

b) Autorização expressa da respectiva chefia de unidade 
para participar do curso, a qual deverá levar em consideração a 
área de atuação do candidato e o interesse da unidade.

1.2. Os membros da Advocacia-Geral da União poderão 
protocolar os documentos citados no item 1.1. na Escola da 
AGU, situada na Rua da Consolação, 1875, 2.º andar, das 9 às 
18 horas, telefone (11) 3506-2544.

1.3. Os Procuradores do Estado e Funcionários da PGE 
deverão:

a) Protocolar os documentos na ESPGE, situada na rua Pam-
plona, n.º 227, 2.º andar – São Paulo, das 9:30 às 17:30 horas, ou

b) Enviar via malote ou sedex, caso em que deverá ser 
feita a comunicação prévia da opção através dos endereços 
eletrônicos: cborgonovi@sp.gov.br ou rsantoro@sp.gov.br ou 
telefone (11) 3286-7020, para o devido controle do recebimento 
do material.

Vagas
2. De acordo com o plano de trabalho firmado no Convênio 

entre a EAGU e a ESPGE, as 50 (cinqüenta) vagas serão distribu-
ídas entre as instituições parceiras na razão de 50% (cinqüenta 
por cento) para cada, do total de vagas previstas, sendo:

a) 25 (vinte e cinco) vagas destinadas a membros da 
Advocacia-Geral da União e orgãos vinculados;

b) 25 (vinte e cinco) vagas destinadas a membros da Pro-
curadoria Geral do Estado de São Paulo e servidores públicos 
do Estado de São Paulo, nos termos do Decreto Estadual n.º 
54.988/2009.

2.1. A instituição que apresentar número inferior de ins-
critos em relação à cota-parte prevista no item 2, cederá a(s) 
vagas(s) excedentes(s) ao outro partícipe, de forma automática.

2.2. As entidades conveniadas poderão deliberar sobre a 
necessidade de aumentar, em até 20% (vinte por cento) do total 
de vagas previstas, caso fique constatado excedente no número 
de inscritos aprovados no processo de seleção.

Processo seletivo
3. O processo seletivo consistirá na análise, pela Coor-

denação do Curso, do currículo daqueles que procederem as 
inscrições definitivas no prazo constante do item 1 e 1.1., aliena 
“a”, considerando os termos da autorização prévia concedida 
pelas respectivas Chefias, nos termos do item 1.1.

3.1. Somente serão reconhecidos os títulos mencionados no 
formulário de inscrição que estiverem acompanhados da cópia 
comprobatória.

3.2. A divulgação do resultado final com o nome dos apro-
vados será publicada no site referido no item 1.1 no dia 28 de 
julho o 2011.

ciação do Ministério Público do Meio Ambiente – ABRAMPA, a 
realiza-se nos dias 03, 04 e 05 de agosto de 2011.

Local: ANHEMBI PARQUE – Auditório Elis Regina
Av. Olavo Fontoura, 1209 - portão 35 - Pq. Anhembi – San-

tana - São Paulo – SP
As inscrições deverão ser encaminhadas ao Serviço de 

Aperfeiçoamento do CE, até o dia 22 de julho de 2011, às 17h00, 
pelo fax (11) 3130-9512 ou por meio de correspondência Notes 
(Aperfeiçoamento Centro de Estudos/PGE/BR), nos termos do 
modelo em anexo. No caso do número de interessados superar 
o número de vagas disponíveis, será procedida a escolha por 
sorteio. O sorteio será realizado em sessão pública nas depen-
dências da sede do Centro de Estudos, às 17h30 daquela data.

O Centro de Estudos arcará com as despesas de inscrição, 
se for o caso, os inscritos receberão diárias e reembolso de 
transporte terrestre, nos termos da Resolução PGE n.º 59, de 
31.01.2001 e do Decreto n.º 48.292, de 02.12.2003, para os Pro-
curadores do Estado em exercício fora da cidade de São Paulo. 
Os participantes deverão apresentar ao Serviço de Aperfeiçoa-
mento o certificado de participação bem como o relatório das 
atividades no prazo de 10 dias úteis a contar do encerramento 
do evento, sob pena de restituição dos valores despendidos.

PROGRAMAÇÃO
XI CONGRESSO BRASILEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

MEIO AMBIENTE
DESAFIOS DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA: 

AÇÕES, PRÁTICAS E PROPOSTAS
PROGRAMAÇÃO PROVISÓRIA
03/08/2011 – QUARTA-FEIRA
19h00 – Solenidade de abertura
Composição da mesa: presenças do Governador do Estado 

de São Paulo, do Prefeito Municipal de São Paulo, do Procurador-
Geral de Justiça do Estado de São Paulo, do Presidente do Tribu-
nal de Justiça do Estado de São Paulo e de outras autoridades 
do Ministério Público, do Judiciário, do Legislativo e do Executivo 
das 3 esferas de governo.

Homenagem ao Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin

Homenagem de despedida ao Presidente da ABRAMPA
Coquetel
04/08/2011 – QUINTA-FEIRA
08h00: Entrega de material e credenciamento
09h00: PALESTRA: “O papel do Brasil no contexto inter-

nacional sobre medidas coletivas de combate ao aquecimento 
global”

Marina Silva (Ex-Ministra do Meio Ambiente)
10h00: PAINEL I:
- Balanço dos 30 anos da Política Nacional do Meio 

Ambiente
Cristina Godoy – MP/SP
- Extração mineral e responsabilidade ambiental
- As propostas de alterações do Código Florestal sob o 

enfoque da ciência
Antonio Donato Nobre – SBPC
- APP e Reserva Legal – as bases científicas para a manuten-

ção da proteção ambiental
Jean Paul Metzger – USP
- Os impactos das propostas de alterações do Código Flores-

tal para a biodiversidade
Ricardo Ribeiro Rodrigues – ESALQ/USP
12h30: Intervalo para almoço
13h30: PALESTRA: “Senciência animal como fator determi-

nante para a atuação do MP e Judiciário”
Sonia Felipe – UFSC
14h30m: PAINEL II:
- A questão animal na sociedade contemporânea
Feliciano Filho – Deputado Estadual/SP
- Lacunas e insuficiências da legislação sobre fauna
Feliciano Filho – Deputado Estadual/SP
- Tráfico de animais silvestres: crueldade, perda da biodiver-

sidade dos serviços ambientais – o papel do IBAMA
Vincent Kurt Lo – Ibama/SP
- A fauna na recuperação das áreas degradadas
Wesley Rodrigues da Silva – UNICAMP
- Adequação jurídica e aplicação legal do abolicionismo 

animal
Heron José Gordilho – MP/BA; IAA
16h30: Intervalo
16h45: PAINEL III:
- Economia/crescimento e meio ambiente/sustentabilidade: 

uma equação possível?
Marcelo Pereira de Souza – FFCLRP/USP
- Energia nuclear como matriz energética
- Limites da Legislação Infra Legal Ambiental e princípio 

da eficiência
Ney Bello Filho – Juiz Federal
- Desformalização, Desjudicialização e Autorregulação: ten-

dências no Direito Ambiental?
Sílvia Cappelli – MP/RS
18h45: PALESTRA: “O modelo europeu de defesa do meio 

ambiente”
Antonio Vercher Noguera – Fiscal coordenador da área 

ambiental da Espanha
05/08/2011 – SEXTA-FEIRA
09h00: PALESTRA: “O STF e o meio ambiente”
Ministro Gilmar Mendes – STF
10h15: PAINEL IV:
- Financiamentos e responsabilidade ambiental
Márcio Macedo da Costa, Departamento de Meio Ambiente 

do BNDES
- Destinação dos Recursos da Compensação Ambiental na 

Lei SNUC
Fernando Barreto Junior – MP/MA
- A criação das Varas Ambientais como meio para otimizar 

a proteção ambiental
Desembargador Gilberto Passos de Freitas – TJ/SP
- Questões controvertidas da responsabilidade penal da 

pessoa jurídica
Desembargador Eládio Lecey – Escola Nacional da Magis-

tratura
12h30: Intervalo para almoço
13h30: PALESTRA: Atuações e decisões éticas
Desembargador José Renato Nalini – TJSP
14h30: PAINEL V:
- Como a Ásia está defendendo suas florestas
A Confirmar
- O esforço da África na manutenção e recuperação da 

biodiversidade
A Confirmar
- A contribuição dos EUA para a diminuição das emissões 

de gases de efeito estufa
A Confirmar
- Enfoque jurídico-legal do novo código florestal
Nicolao Dino de Castro e Costa Neto – MPF
16h30: Intervalo
16h45: PAINEL VI:
- Destinação de resíduos sólidos e sustentabilidade
Dráuzio Barreto – MP/SP; Secretário Municipal de Limpeza 

Urbana
- Gestão e fiscalização da qualidade das águas subterrâneas
Eduardo Coral Viegas – MP/RS
- Etanol, álcool e alternativas menos poluentes
- A participação da sociedade organizada na preservação da 

sustentabilidade ambiental
Raul Silva Teles do Valle – ISA
19h00: Palestra de encerramento: “O direito ambiental das 

florestas”
Ministro Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin – STJ
20h00: Encerramento das atividades

de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil.(CG-E Nº 434/2011)

com fundamento no artigo 12, inciso II, do Decreto nº 
56.013, de 15 de julho de 2010, a partir de 2 de agosto de 
2010, as credenciais de estagiários outorgadas aos estudantes 
de Direito JULIANA DA SILVA BESERRA, RG 45.459.264-4 e LUIS 
HENRIQUE DE CASTRO, RG 29.252.115-7, para exercerem, na 
Procuradoria Regional de Taubaté, atividades compatíveis com 
seus conhecimentos acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 
4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 
a Ordem dos Advogados do Brasil.(CG-E Nº 435/2011)

com fundamento no artigo 12, inciso II, do Decreto nº 
56.013, de 15 de julho de 2010, a partir de 10 de junho de 
2010, as credenciais de estagiários outorgadas aos estudantes 
de Direito LEANDRO RAMOS DE CARVALHO, RG 44.338.338-8 
e KELLER ANDERSON NISHIKAWA, RG 43.768.698-X, para 
exercerem, na Procuradoria Regional de Taubaté, atividades 
compatíveis com seus conhecimentos acadêmicos, nos termos 
da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil.
(CG-E Nº 436/2011)

Credenciando:
como estagiária, para exercer, na Procuradoria Regional de 

Ribeirão Preto, atividades compatíveis com seus conhecimentos 
acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil, a estudante de Direito TATIANA BOTOSSO 
DEGANI, RG 46.041.551-7, fazendo jus, mensalmente, nos ter-
mos da Resolução PGE nº 47, de 28 de junho de 2011, à bolsa 
de 32,7715% do valor fixado para o cargo de Procurador do 
Estado Nível I, da Escala de Vencimentos instituída pelo artigo 2º 
da Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993, de confor-
midade com o artigo 9º do Decreto nº 56.013, de 15 de julho de 
2010, correndo a despesa no atual exercício, pelo Subelemento 
339036-13 - Programa de Trabalho 02.12.2400.1510.10000 à 
conta Código Local 40.01.015 (Procuradoria Regional de Ribei-
rão Preto) do orçamento vigente.(CG-E Nº 437/2011)

como estagiárias, para exercerem, na Procuradoria Regional 
de Santos, atividades compatíveis com seus conhecimentos aca-
dêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil, a estudante de Direito CELIA MARIA ALVES VEIGA 
BARBOSA e RENATA MATTOS DE ALMEIDA LIMA, fazendo jus, 
mensalmente, nos termos da Resolução PGE nº 47, de 28 de 
junho de 2011, à bolsa de 32,7715% do valor fixado para o 
cargo de Procurador do Estado Nível I, da Escala de Vencimentos 
instituída pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 724, de 15 de 
julho de 1993, de conformidade com o artigo 9º do Decreto nº 
56.013, de 15 de julho de 2010, correndo a despesa no atual 
exercício, pelo Subelemento 339036-13 - Programa de Traba-
lho 02.12.2400.1510.10000 à conta Código Local 40.01.011 
(Procuradoria Regional de Santos) do orçamento vigente.(CG-E 
Nº 438/2011)

PROCURADORIAS REGIONAIS

PROCURADORIA REGIONAL 
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Comunicado
A Procuradoria Regional de São José do Rio Preto, da 

Procuradoria Geral do Estado, faz saber a todos os Procuradores 
do Estado, independente da área ou unidade de classificação, 
que estão abertas as inscrições, pelo período de 05 (cinco) dias, 
a contar da publicação deste, para preenchimento de 03 (três) 
vagas para integrar a Comissão de Concurso para admissão 
de estagiários de direito nas áreas do Contencioso Geral e 
Tributário-Fiscal.

O pedido de inscrição para integrar a Comissão de Concurso 
de Estagiários da área do Contencioso Geral e Tributário-Fiscal 
da Procuradoria Regional de São José do Rio Preto deverá ser 
formulado pelo Procurador do Estado interessado, através da 
rede Notes, no seguinte endereço eletrônico: Cléia Borges de 
Paula Delgado/PGE/BR, ou cdelgado@sp.gov.br. Do pedido deve-
rá constar a qualificação completa, endereço, telefone e Unidade 
onde o Procurador do Estado encontra-se classificado. Havendo 
mais inscrições do que vagas, será realizado sorteio na sede da 
Procuradoria Regional de São José do Rio Preto, no Gabinete da 
Procuradora do Estado Chefe, no dia 25/07/2011, às 10 horas, 
para escolha dos membros da Comissão, ficando os remanes-
centes na ordem de sorteio, designados como suplentes. Caso as 
inscrições não sejam suficientes, serão designados Procuradores 
para exercerem as funções.

Constituída a Comissão de Concurso, a Procuradora do 
Estado Chefe da Procuradoria Regional de São José do Rio 
Preto designará o seu Presidente que coordenará os trabalhos e 
decidirá as questões sobre as quais não tenha havido consenso 
entre os integrantes da Comissão.

O certame será realizado na data a ser fixada pela Comissão 
de Concurso, devendo ser finalizada em período não superior a 
60 dias, a contar da instalação da Comissão de Concurso, fican-
do os Procuradores inscritos sujeitos aos prazos a serem fixados 
pela Presidência, devendo comparecer às reuniões, sobre pena 
de desligamento.

Os membros da Comissão desenvolverão as seguintes 
atividades:

a) elaboração do edital;
b) divulgação do concurso;
c) elaboração das questões da prova, com respectivo 

gabarito;
d) aplicação da prova, em data e local a serem definidos;
e) correção da prova;
f) exame e decisão de eventuais recursos;
g) elaboração da lista de classificação dos candidatos 

aprovados;
h) elaboração do relatório final do concurso;
i) participação em todas as reuniões necessárias ao pla-

nejamento e realização do certame, na sede da Procuradoria 
Regional de São José do Rio Preto.

Serão elaboradas atas de todas as reuniões, indicando-se a 
presença ou ausência dos membros.

CENTRO DE ESTUDOS

Comunicado
O Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, 

dando cumprimento ao decidido pelo Procurador Geral do 
Estado Adjunto no processo PGE/CE. nº 17040-633171/2011, 
comunica que foram deferidos os pedidos de ajuda financeira 
de Pró-Software (junho de 2011). Após, proceda-se ao depósito 
nas contas correntes respectivas dos Procuradores do Estado:
ANA SOFIA S OLIVEIRA 056201008-47 R$ 199,00
ANDRE LUIZ D NAKAMURA 255481738-39 R$ 79,90
ANNA LUIZA Q FERNANDES 281779658-67 R$ 199,00
ANTONIO AUGUSTO BENNINI 272.149.608-50 R$ 318,00
CATIA MARIA P ROSEIRO 044708648-03 R$ 147,76
ERICA UEMURA 091888268-05 R$ 99,00
LUCIANO CARLOS D MELO 267984528-50 R$ 149,00
MARIA LUISA D GRIECO 064083088-99 R$ 1.017,00
MARIA MARCIA F DELSIN 132784588-18 R$ 149,00
PAULA FERRARESI SANTOS 339186658-60 R$ 169,00
PAULO DAVID CORDIOLI 251667828-28 R$ 119,00
ROGERIO AUGUSTO D SILVA 277849178-30 R$ 1.098,00

Comunicado
A Procuradora Chefe do Centro de Estudos da Procuradoria 

Geral do Estado COMUNICA aos Procuradores do Estado que 
estão abertas 05 (cinco) vagas para inscrição no XI Congresso 
do Ministério Público do Meio Ambiente, promovido pela Asso-

Meio Ambiente
GABINETE DO SECRETÁRIO

Despacho do Secretário, de 6-7-2011
Autorizandoa interdição temporária do empreen-

dimento Auto Posto Santo Antonio do Jardim Ltda., CNPJ 
05.372.718/0001-22, até a obtenção da Licença de Operação da 
CETESB, por infração aos artigos 58, 58-A inciso II e 62 inciso II 
do Regulamento da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, aprovado 
pelo Decreto nº 8468, de 08 de setembro de 1976 e suas altera-
ções. Processo CETESB n.º 63/00096/09.

Extrato do Termo de Convênio
Termo de Convênio/2011: Convênio que entre si celebram 

o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria do Meio 
Ambiente e o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE.

Partícipes: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e o 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE.

Objeto: conjugação de esforços entre os partícipes, no 
âmbito de suas respectivas atribuições, para realização de 
Projeto demonstrativo de Restauração em áreas degradadas, 
dentre aquelas integrantes da 1ª Etapa de implantação do 
Parque Várzeas do Tietê, de acordo com o estabelecido no Plano 
de Trabalho.

Vigência: 03 (três) anos, contados da data de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) anos.

Parecer Jurídico: parecer CJ/SMA nº 640/2011
Data da assinatura: 08 de julho 2011. (Processo SMA nº 

5.903/2011)

FUNDAÇÃO PARA CONSERVAÇÃO E 
PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

Despacho do Responsável p/Expediente, de 15-7-2011
Homologando  oferta de compra 

261101260452011OC000175, bem como autorizo a despesa e 
emissão do empenho no valor total de R$ 1.222,00, à empresa 
SOLUTIONS DIGITAL E INFORMÁTICA LTDA ME.

Procuradoria Geral do 
Estado
GABINETE DO PROCURADOR 
GERAL DO ESTADO

Despacho do Procurador Geral do Estado Adjunto, 
Respondendo pelo Expediente da Procuradoria Geral do 
Estado, de 15-7-2011

Proc. PGE n.º 16847-650087/2011 – Avaliação de Desem-
penho – 1º Semestre de 2011 “Diante do relatório apresentado 
pelo Centro de Recursos Humanos, às fls. 1117 a 1146, e da 
manifestação da Diretora do Centro de Recursos Humanos de 
fls. 1147/1148, nos termos do artigo 8º do Decreto nº 43.039/98, 
HOMOLOGO o processo avaliatório de que trata o presente, 
relativo ao 1º de semestre do exercício de 2011.”

CONSELHO DA PROCURADORIA
 GERAL DO ESTADO

Portarias da Procuradora do Estado 
Chefe de Gabinete,
De 14-7-2011
Credenciando, como estagiários, para exercerem, na Pro-

curadoria Regional de Presidente Prudente, atividades compatí-
veis com seus conhecimentos acadêmicos, nos termos da Lei nº 
8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, os estudantes 
de Direito NATÁLIA FIGUEIREDO FORMAGIO, RG 47.052.871-
0, ARIEL APARECIDO TEIXEIRA, RG 44.503.155-4, MAYARA 
BITTENCOURT IBE, RG 001.668.075-MS, MARCOS VINICIUS 
B. CASTEGHINI, RG 47.874.317-8, MURILO FABRI CALMONA, 
RG 44.503.425-7 e ALEXANDRE JANÓLIO ISIDORO SILVA, RG 
44.936.095-7, fazendo jus, mensalmente, nos termos da Reso-
lução PGE nº 47, de 28 de junho de 2011, à bolsa de 32,7715% 
do valor fixado para o cargo de Procurador do Estado Nível I, da 
Escala de Vencimentos instituída pelo artigo 2º da Lei Comple-
mentar nº 724, de 15 de julho de 1993, de conformidade com o 
artigo 9º do Decreto nº 56.013, de 15 de julho de 2010, correndo 
a despesa no atual exercício, pelo Subelemento 339036-13 - 
Programa de Trabalho 02.12.2400.1510.10000 à conta Código 
Local 40.01.019 (Procuradoria Regional de Presidente Prudente) 
do orçamento vigente.(CG-E Nº 439/2011)

De 15-7-2011
Cancelando:
com fundamento no artigo 12, inciso II, do Decreto nº 

56.013, de 15 de julho de 2010, as credenciais de estagiários 
outorgadas aos estudantes de Direito ROSANA DE CARVA-
LHO ARANTES, TAUANA GONÇALVES VIANNA, BRUNO CÉSAR 
DE AZEVEDO BISSOLI, PAULA MANZELLA ROMANO, MARI-
NA BARAÇAS FIGUEIREDO, CLÁUDIA CARLETTO, JACQUELINE 
TOLEDO e JUNILSON SOUSA, para exercerem, no Gabinete do 
Procurador Geral, atividades compatíveis com seus conhecimen-
tos acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 
1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil.(CG-E Nº 431/2011)

a pedido, a partir de 11 de julho de 2011, a credencial de 
estagiária outorgada à estudante de Direito ANA CAROLINA 
GASPAR MELINI, RG 43.977.959-5, para exercer, na Procuradoria 
Regional de São José do Rio Preto, atividades compatíveis com 
seus conhecimentos acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 
4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia 
e a Ordem dos Advogados do Brasil, com fundamento no artigo 
12, inciso V, do Decreto nº 56.013, de 15 de julho de 2010.(CG-E 
Nº 432/2011)

Tornando sem Efeito o credenciamento dos estudantes 
de Direito HEBERT BARBOSA, LAÍS DE OLIVEIRA BARROS, THAÍS 
FERREIRA JACINTO, LUIZ HENRIQUE RAMOS DOS SANTOS, 
JENIFER DE CAMPOS SANTOS e ROGÉRIA APARECIDA VICTOR 
CARDOSO, publicado no D.O. de 17/6/2011 (PORTARIA CG-E Nº 
363/2011), para exercerem na Procuradoria Regional de Tauba-
té, atividades compatíveis com seus conhecimentos acadêmicos, 
nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil.(CG-E Nº 433/2011)

Cancelando:
com fundamento no artigo 12, inciso II, do Decreto nº 

56.013, de 15 de julho de 2010, a partir de 20 de fevereiro de 
2011, as credenciais de estagiários outorgadas aos estudantes 
de Direito GILDA DE LURDES MACHADO, RG 53.426.613-7, NEL-
SON HENRIQUE MOREIRA, RG 18.592.541-8, ANDRÉA MATTOS 
DA SILVA, RG 28.162.950-X, MÁRCIO CUSTÓDIO DA SILVA, RG 
44.149.268-X, LUIZ CLÁUDIO DE ALMEIDA, RG 31.949.865-
9, ANA LEONISA DA COSTA SILVA, RG 6.886.450, KELLER 
ANDERSON NISHIKAWA, RG 43.768.698-X, MARIA NATALINA 
PIRES, RG 27.025.810-3, DANIELA RACHID DE CAMARGO, RG 
44.895.294-4, CARLA LOPEZ LOBÃO, RG 34.374.001-1 e FELIPE 
DELON DO PRADO, RG 44.001.267-3, para exercerem, na Procu-
radoria Regional de Taubaté, atividades compatíveis com seus 
conhecimentos acadêmicos, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 
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